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Estado do Rio Grande do Sul
Prefeitura Municipal de Jari
Secretaria Municipal da Administração e Planejamento
CNPJ: 01.609.402/0001-50         E-mail: administracao@jari.rs.gov.br ou juridico@jari.rs.gov.br

 LEI Nº 2.965 DE 12 DE AGOSTO DE 2025.

Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Jari, para o período de 2026 a 2029 e dá outras providências.
O Prefeito Municipal no uso de suas atribuições legais de acordo com o Art. 100, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e Ele promulga e sanciona a seguinte:
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CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DO PLANO PLURIANUAL
Seção I
Dos objetivos e conceitos
Art. 1º. Esta lei institui o Plano Plurianual (PPA) do Município de Jari para os exercícios de 2026 a 2029, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica Municipal, art. 100.
Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:
I - Diretriz - declaração ou conjunto de declarações que orientam os programas com fundamento nas demandas da população;
II -  Objetivo - declaração de resultado a ser alcançado que expressa, em seu conteúdo, o que deve ser feito para a transformação de determinada realidade;
III - Meta - declaração de resultado a ser alcançado, de natureza quantitativa ou qualitativa, que contribui para o alcance do objetivo;
IV - Programa - conjunto de políticas públicas financiadas por ações orçamentárias;
V -   Programa finalístico - conjunto de ações orçamentárias suficientes para enfrentar problema da sociedade, conforme objetivo e meta;
VI - Indicador - instrumento gerencial que permite a mensuração de desempenho de programa em relação à meta declarada;
VII - Programa de gestão - conjunto de ações orçamentárias que não são passíveis de associação aos programas finalísticos, relacionadas à gestão da atuação governamental ou à manutenção da capacidade produtiva das empresas estatais. 
VIII - Valor global do programa - estimativa dos recursos orçamentários necessários para atingir os objetivos de um programa;
IX - Unidade responsável - órgão ou entidade da administração pública municipal direta ou indireta, responsável pela gestão de programa;


Seção II
Das Diretrizes para a elaboração dos Programas de Governo
Art. 3º. O PPA tem como diretrizes para a elaboração dos programas governamentais:
I – Valorização do cidadão-usuário como motivo de qualquer ação governamental;
II – Participação da sociedade na escolha de prioridades, acompanhamento e avaliação dos resultados;
III – forte ênfase nas ações que envolvam o desenvolvimento humano;
IV – Equilíbrio nas contas públicas;
V   – A excelência na gestão com eficiência;
VI – Mobilidade urbana e rural;
VII – Aperfeiçoamento da gestão do SUS, visando ampliar o acesso da população aos serviços da saúde. 
VIII – Informação e conhecimento como ferramentas de transformação dos envolvidos no processo educacional, possibilitando que o cidadão que seja agente de transformação social e econômico. 


CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL

Art. 4º. O PPA reflete as políticas públicas e organiza a atuação governamental por meio de programas finalísticos e de gestão.
§ 1º. Integram o PPA 2026/2029:
I – Previsão de receita por categoria econômica e origem;
II - Programas de Gestão e finalístico; 
III – Atas dos Conselhos de Assistência Social, Conselho do Fundeb e Conselho da Saúde.
§ 2º. Não integra o PPA os programas destinados exclusivamente a operações especiais.
Art. 5º. Os programas finalísticos serão sempre associados a apenas uma diretriz de governo.
Art. 6º. O PPA 2026/2029 conterá apenas um programa de gestão para cada Poder do Município, composto por quatro dígitos sendo:
I – 0001 – Gestão do Poder Legislativo; e
II – 0002 – Gestão do Poder Executivo.
Art. 7º. Os programas finalísticos possuirão códigos de quatro dígitos a partir do 0003.
Parágrafo único. Para cada programa finalístico será associado apenas um objetivo, um indicador, uma meta para cada indicador e os valores para os quatro exercícios.



CAPÍTULO III
DA INTEGRAÇÃO COM OS ORÇAMENTOS

Art. 8º. As codificações dos programas serão observadas nas leis de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias anuais e nos projetos que os modifiquem.
Parágrafo único. As ações de governo, constituídas de atividades, projetos e operações especiais, serão discriminadas exclusivamente nas leis orçamentárias anuais e nos créditos adicionais.
Art. 9º. O Valores previstos no PPA serão automaticamente atualizados pelas leis orçamentárias anuais, bem como as leis que os alterarem.

Art. 10. O PPA somente poderá ser alterado por lei específica para esta finalidade.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar por decreto do Poder Executivo:
I -  Os objetivos associados aos programas de governo;
II - Os indicadores de desempenho dos programas de governo; e,
II - As metas associadas aos indicadores de desempenho;

Parágrafo único. Modificações realizadas nos termos do disposto no caput serão informadas à Comissão de Orçamento e Finanças e publicadas em sítio eletrônico oficial do Município.

CAPÍTULO IV
DA AVALIAÇÃO E TRANSPARÊNCIA DO PLANO

Art. 12. A avaliação dos resultados dos Programas de Governo, conforme prevê a Lei Complementar nº 101, de 2000, art. 4º, inciso I, alínea “e”, será estabelecida nas leis de diretrizes orçamentárias e divulgada no Portal Transparência do Município.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JARI, aos 12 (doze) dias do mês de agosto de 2025.

Osnei dos Santos Azeredo
Prefeito Municipal


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

No uso das prerrogativas que são conferidas ao Chefe do Poder Executivo pela Lei Orgânica do Município de Jari, dirijo-me a Vossa Excelência para remeter-lhe o incluso Projeto de Lei (PL) no 3.053/2025, desta data, que estabelece o Plano Plurianual (PPA) do Município de Jari para o quadriênio de 2026 a 2029 – (PPA 2026-2029) e dá outras providências, o que faço em conformidade com a Legislação em vigor.
Em cumprimento aos mandamentos da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB, da Lei Orgânica do município de Jari – LOM e de todas as demais normas da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, inclusive no tocante à forma e procedimentalização prévia de elaboração do projeto de lei – prévia realização de audiência(s) pública(s),  a proposta do Plano Plurianual do Município de Jari para o quadriênio de 2026-2029, possui, dentre suas finalidades:
I - funcionar como o instrumento de planejamento governamental que define as diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal para as despesas de capital e outras dela decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas; e,
II - dispor acerca da execução, no período de sua abrangência, dos programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas de capital, outras delas decorrentes e nas despesas de duração continuada.
Neste contexto, muito mais do que uma obrigação legal, o projeto de lei em pauta se consubstancia na expressão de nossa visão enquanto administração e governo, cujo eixo central aborda o desenvolvimento sustentável, articulado nas seguintes diretrizes:
 
I – melhoria da qualidade de vida, sintetizando o compromisso com a ampliação e qualificação das ações relacionadas as áreas de saúde, ampliação e qualificação das ações em educação, trânsito e infraestrutura e desenvolvimento econômico, social e meio ambiente;
II – desenvolvimento sustentável, com ênfase para busca de geração de trabalho e renda, apoiando iniciativas de todos os segmentos produtivos;
III – qualidade dos serviços públicos, orientando a condução de um governo mais perto do cidadão, com transparência nas ações públicas, estruturação dos espaços públicos e sempre buscando fazer mais, com qualidade e eficiência e a democratização da administração. Esta diretriz sintetiza o compromisso de promover e realizar um governo com a mais ampla participação dos munícipes, de forma direta ou através das organizações e entidades representativas, em todas as áreas, projetos, temas e programas a serem implementados, quer seja através de conselhos, conferências, audiências públicas, plenárias de participação pública e gabinete itinerante do Prefeito nas Comunidades;
IV – qualidade da gestão onde dialoga com a valorização dos servidores públicos municipais, através de um processo de permanente qualificação profissional, com cursos e palestras, respeito ao seu plano de carreira, das condições de trabalho e pagamento do salário em dia. Nessa diretriz está contido o planejamento como normas em todos os setores da Administração Pública do Governo Municipal.
Pela conjuntura atual, projeta-se que pode ocorrer um aumento de receita de até 6% (seis por cento) na receita anual para o quadriênio de 2026 a 2029, decorrente a média dos últimos anos, sendo 4% (quatro por cento) de reposição de inflação e 2% (dois por cento) de crescimento.
Assim sendo, as prescrições do projeto de lei ora encaminhado à essa Casa Legislativa, uma vez aprovadas e colocadas em execução, criarão condições para o desencadeamento de políticas públicas sintonizadas com as necessidades, oportunidades e desafios existentes em âmbito municipal, de forma a proporcionar que o poder público e a sociedade consigam alcançar, da melhor maneira possível, o progresso e o desenvolvimento sustentável, equilibrado e socioeconomicamente viável e justo, resultando em benefícios de toda ordem aos cidadãos Jariense.
Deste modo, solicita-se que a matéria seja recebida e distribuída às respectivas comissões de vereadores e demais distintos edis com assento nessa Casa de Leis, a fim de que sejam procedidas as devidas análises e deliberações, bem como, em sua tramitação, sejam observadas as disposições que lhe são cogentes, em especial as previstas na Lei Orgânica de Jari, tudo com a finalidade de assegurar a plena aplicabilidade do processo político-participativo democrático na tramitação legislativa do PPA 2026-2029, com posterior submissão ao Plenário dessa Egrégia Câmara para apreciação e votação pelos seus integrantes, ocasião na qual pugna-se pela sua aprovação. 
Seguem em anexo os documentos necessários para a correta avaliação e instrução do processo legislativo perante essa Casa do Povo e a sociedade Jariense.
Por fim, destaca-se que os instrumentos que acompanham o projeto de lei detalham os motivos, finalidades e pertinentes aspectos jurídicos e legais da proposição. 
Atenciosas saudações,

                                                   OSNEI DOS SANTOS AZEREDO
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